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U   R   G   E   N   T   E 
 

João Pessoa, 25 de março de 2021. 
Ofício no 15/DJ/2021 
 
 
 
 
Exmo. Sr.  
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
 
 
 
 
  Sr. Presidente, 
 
  O SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA (SINDOJUS-
PB), por meio de representantes legais, diante do caos humanitário e hodierno 
estado pandêmico concernente ao novo coronavírus (COVID-19), vem requerer a 
SUSPENSÃO DE EXPEDIÇÃO DE MANDADOS ORDINÁRIOS DE CUMPRIMENTO PRESENCIAL PELO 

OFICIAL DE JUSTIÇA E QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE MANDADOS URGENTES. 
 
  Rememoramos que, no ano passado, na inauguração do “novo 
normal” e retorno das atividades presenciais, os mandados judiciais, até então 
expedidos, porém, represados, restaram entregues aos Oficiais de Justiça ainda 
numa pandemia e maximizando a exposição e risco de contágio e propagação do 
novo coronavírus.  Tais mandados, ora acumulados, traduziu-se em vultosa 
demanda, cujas diligências teriam que ser executadas no prazo normal estabelecido 
na Resolução no 36/2013, quarenta dias.  Com receio de admoestações 
administrativas, muitos Oficiais arriscaram-se sobremaneira para executar todas a 
diligências dentro do prazo mencionado, estabelecido pelo legislador 
administrativo numa perspectiva de normalidade de saúde pública, sanitária e 
social.   
 
  Prognosticamos, contudo, que é factível que este mesmo panorama 
venha a se repetir com a retomada das diligências presenciais dos Oficiais de Justiça. 
Com o desiderato de evitarmos a majoração do risco do Oficial de Justiça ao COVID-
19, somado à sofreguidão, ou, quiçá, desespero em ansiar o cumprimento de vultosa 
demanda de mandados no prazo legal que, inclusive,  já estão represados, e diante 
da possibilidade de ser penalizado pela Corregedoria Geral de Justiça por possíveis 
atrasos na devolução dos mesmo, alvitramos, por oportuno, a necessidade de 
estabelecer, excepcionalmente, a suspensão de expedição de mandados ordinários 
que exigem diligências presenciais, não incluindo os urgentes e aqueles que 
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podem ser cumpridos remotamente através dos meios eletrônicos, pelos Oficiais 
de Justiça, durante o estabelecimento da classificação epidemiológica da bandeiras 
laranja ou vermelha que denotam alto grau de probabilidade de contágio e de 
óbitos. 
 
  Ressaltamos que, mesmo com a edição do Ato da Presidência no 
12/2021, os mandados continuam sendo expedidos.  Alguns já são entregues aos 
Oficiais de Justiça, outros ficam retidos nas Centrais de Mandados aguardando o 
momento oportuno para serem distribuídos.  De uma forma ou de outra, no 
momento do retorno das atividades presenciais, teremos, previsivelmente, como 
corolário o escoamento de um volume imenso de mandados, até então represados, 
e distribuídos dentre os Oficiais de Justiça, em meio, ainda, à pandemia.  Se há 
vedação de execução de diligências ordinárias em razão do mencionado Ato 
presidencial, alvitramos a desnecessidade de expedição dos mesmos, pois, não 
serão cumpridos até o momento de abrandamento da classificação epidemiológica, 
sendo progressivo o volume de mandados que oportunamente serão despejados 
num só momento. 
 
  É imperativo frisar que a categoria valoriza suas briosas atribuições, 
assim como busca executá-las com o máximo de esmero.  Contudo, o provável 
aumento repentino de trabalho dimanados do represamento de mandados poderá 
gerar ao Oficial de Justiça estresse pela angústia da possível inexequibilidade por 
ter que cumpri-los dentro do prazo legal com a eficiência devida, sem perder de vista 
o receio de ser representado na Corregedoria Geral de Justiça e, ainda, o temor de 
enfrentar a pandemia com exposição de suas vidas, dos respectivos familiares ou de 
qualquer outra pessoa.  Aliás, sobre esta última assertiva, não podemos olvidar que, 
indubitavelmente, todos padecem deste risco, entrementes, os Oficiais de Justiça, 
assim, como outros profissionais, têm o risco majorado por não poderem exercer 
essencialmente o seu mister de maneira remota, como no trabalho home office. 
 
  Ressaltamos que, no Brasil, já somam 52 óbitos de Oficiais de Justiça1, 
sendo um paraibano, e que, infelizmente, estamos distantes de vacinação para a 
categoria. 
 
  Considerando o exposto, excepcionado as hipóteses inevitavelmente 
urgentes, requeremos que seja editado ato normativo estabelecendo a suspensão 
de EXPEDIÇÃO de mandados judiciais que resultem no cumprimento presencial, 
enquanto perdurar a classificação epidemiológica das bandeiras laranja ou vermelha 
no Estado paraibano.  
 
  A conjuntura hodierna merece atuação protetiva urgente do Tribunal 
de Justiça, com o escopo de evitar mal maior, possíveis perdas de vidas e, ou, 
                                                           
1 http://www.infojusbrasil.com.br 
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afetações psíquicas em razão da pressão ou tensão laboral já sofrida pelos Oficiais 
de Justiça paraibano, sem perder de foco a prestação jurisdicional. 
 
  Pugnamos, por oportuno, de junto à Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba erigirmos o devido e merecido respeito aos Oficiais de Justiça, 
buscando, neste momento crítico humanitário, a proteção e manutenção da vida 
dos mesmos e de todos.   
 
  Nestes termos, aguardamos deferimento e providências. 
 
  Atenciosamente, 

 
 

JOSELITO BANDEIRA Vicente 
Presidente do SINDOJUS-PB 

 
 
 

Francisco NOBERTO CARNEIRO 
Vice-Presidente do SINDOJUS-PB 

 
 
 

ALFREDO Ferreira de MIRANDA Neto 
Diretor Jurídico do SINDOJUS-PB 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

 

DESPACHO 

 

 

Vistos etc. 

 

 

Remetam-se os autos à consideração do Juiz Auxiliar da Presidência II. 

 

Cumpra-se. 

 

 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
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PA 2021040549 

O SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA (SINDOJUSPB), diante

do caos humanitário e hodierno estado pandêmico concernente ao novo coronavírus

(COVID-19), vem requerer a SUSPENSÃO DE EXPEDIÇÃO DE MANDADOS ORDINÁRIOS DE

CUMPRIMENTO PRESENCIAL PELO OFICIAL DE JUSTIÇA E QUE NÃO SE ENQUADRAM

NO CONCEITO DE MANDADOS URGENTES.

Antes de analisar o pedido, convém ouvir a d. Corregedoria. 

À consideração superior. 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
 

Euler Paulo de Moura Jansen 

Juiz Auxiliar
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°   2021040549

Vistos. 

Acolho o parecer do Juiz Auxiliar da Presidência.

À d. Corregedoria de Justiça.

Arquive-se. 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

DESEMBARGADOR Saulo Henriques de Sá e Benevides

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

 

ADM ELETRÔNICO nº 2021040549
 

PARECER
 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba (SINDOJUS-PB), diante do
estado pandêmico concernente ao novo coronavírus (COVID-19), requereu à Presidência
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a suspensão da expedição de mandados
ordinários, e de cumprimento presencial pelo oficial de justiça, que não se enquadram no
conceito de mandados urgentes. 
 

Explica que, mesmo com a edição do Ato da Presidência n. 12/2021, os mandados
continuam sendo expedidos, de forma que, no momento do retorno das atividades
presenciais haverá, previsivelmente, o escoamento de um volume imenso de mandados,
até então represados, e distribuídos dentre os Oficiais de Justiça, em meio, ainda, à
pandemia.
 

Por fim, requer seja “editado ato normativo estabelecendo a suspensão de
EXPEDIÇÃO de mandados judiciais que resultem no cumprimento presencial,
enquanto perdurar a classificação epidemiológica das bandeiras laranja ou vermelha no
Estado paraibano”.
 

Antes de se pronunciar, a Presidência do TJPB, encaminhou os autos a este Órgão
Censor para opinar.
 

É o relatório. Opino.
 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba (SINDOJUS-PB), requereu à
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba a suspensão da expedição de
mandados ordinários que não se enquadram no conceito de mandados urgentes, em
decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus. 
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Aportando os autos neste Órgão Censor para emissão de parecer opinativo, duas
questões merecem destaque.
 

A primeira delas toca à publicação do Ato da Presidência nº 12/2021, publicado no Diário
da Justiça em 02/03/2021, que suspendeu o cumprimento de mandados ou diligências,
salvo em casos urgentes, nos processos físicos, o que já vem sendo observado.
 

Por outro lado, a mais recente avaliação, reclassificou o município de João Pessoa na
categoria “bandeira laranja”, quanto à contaminação causada pelo Covid-19. 
 

O quadro da pandemia neste Estado, é certo, ainda é crítico, o que exporia os oficiais de
justiça quando do cumprimento de seus mandados.
 

Nesse cenário, é certo que o cenário atual permite o cumprimento de mandados por meio
telefônico e/ou aplicativo whatsaap.
 

Mas a necessidade prementa em casos excepcionais há de ser mantida, assegurada a
total e absoluta utilização dos meios de segurança para seu cumprimento, o que,
inclusive, deverá ser avaliado pelo Oficial de Justiça no momento do cumprimento da
diligência. 
 

Ante o exposto, considerando a mais recente avaliação, reclassificando o município de
João Pessoa na categoria “bandeira laranja”, quanto à contaminação causada pelo Covid-
19, opino pela manutenção da expedição apenas dos mandados que possam ser
cumpridos por meio telefônico e/ou aplicativo whatsaap e daqueles em caráter de
urgência, sendo o caso de cumpri-los com todas as cautelas sanitárias possíveis,
suspendendo-se os demais que necessitem do oficial de justiça na forma presencial.
 

É o Parecer que submeto à apreciação do Exº Desembargador Corregedor-Geral de
Justiça. Ato contínuo, havendo a homologação desta peça opinativa, retornem-se os
autos à Presidência do TJPB.
 

Cumpra-se.
 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
 

Fábio José de Oliveira Araújo
 Juiz Corregedor – Grupo III
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2021040549

Vistos.

O presente processo administrativo teve

início com requerimento feito pelo  Sindicato dos Oficiais de

Justiça  do  Estado  da  Paraíba  (SINDOJUS-PB),  objetivando  a

suspensão  da  expedição  de  mandados  ordinários,  e  de

cumprimento  presencial  pela  categoria,  os  quais  não  se

enquadrassem no conceito de mandados urgentes durante o estado

pandêmico concernente ao novo coronavírus (COVID-19).

 

O feito teve seu trâmite normal, onde

Dr. Fábio José de Oliveira Araújo, Juiz Corregedor, apresentou

parecer, nos seguintes termos: 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça do

Estado  da  Paraíba  (SINDOJUS-PB),

requereu à Presidência do Tribunal de

Justiça  do  Estado  da  Paraíba  a

suspensão  da  expedição  de  mandados

ordinários  que  não  se  enquadram  no

conceito  de  mandados  urgentes,  em

decorrência  da  pandemia  causada  pelo

novo coronavírus. 
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Aportando os autos neste Órgão Censor

para emissão de parecer opinativo, duas

questões merecem destaque.

A primeira delas toca à publicação do

Ato  da  Presidência  nº  12/2021,

publicado  no  Diário  da  Justiça  em

02/03/2021, que suspendeu o cumprimento

de  mandados  ou  diligências,  salvo  em

casos urgentes, nos processos físicos,

o que já vem sendo observado.

Por  outro  lado,  a  mais  recente

avaliação, reclassificou o município de

João  Pessoa  na  categoria  “bandeira

laranja”, quanto à contaminação causada

pelo Covid-19. 

O quadro da pandemia neste Estado, é

certo, ainda é crítico, o que exporia

os  oficiais  de  justiça  quando  do

cumprimento de seus mandados.

Nesse cenário, é certo que o cenário

atual permite o cumprimento de mandados

por  meio  telefônico  e/ou  aplicativo

whatsaap.

Mas  a  necessidade  premente  em  casos

excepcionais  há  de  ser  mantida,

assegurada  a  total  e  absoluta

utilização dos meios de segurança para

seu  cumprimento,  o  que,  inclusive,

deverá  ser  avaliado  pelo  Oficial  de

Justiça  no  momento  do  cumprimento  da

diligência. 

Ante  o  exposto,  considerando  a  mais

recente  avaliação,  reclassificando  o

município de João Pessoa na categoria
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“bandeira  laranja”,  quanto  à

contaminação  causada  pelo  Covid19,

opino  pela  manutenção  da  expedição

apenas  dos  mandados  que  possam  ser

cumpridos  por  meio  telefônico  e/ou

aplicativo  whatsaap  e  daqueles  em

caráter de urgência, sendo o caso de

cumpri-los  com  todas  as  cautelas

sanitárias possíveis, suspendendo-se os

demais  que  necessitem  do  oficial  de

justiça na forma presencial.

É o Parecer que submeto à apreciação do

Exº  Desembargador  Corregedor-Geral  de

Justiça.  Ato  contínuo,  havendo  a

homologação  desta  peça  opinativa,

retornem-se os autos à Presidência do

TJPB.

 

Portanto,  tenho  que  assiste  razão  ao

Juiz Auxiliar Corregedor do Grupo III, quando de seu parecer,

o qual ratifico na íntegra.

Ante  o  exposto,  HOMOLOGO O PARECER,

subscrito Dr. Fábio José de Oliveira Araújo, Juiz Corregedor,

que passa a integrar esta decisão. 

João  Pessoa,  data  e  assinatura  do

registro eletrônico.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Corregedor-Geral de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

PRESIDÊNCIA 

 

 

Vistos etc.  

 

 

Remetam-se os autos à consideração do Juiz Auxiliar da Presidência II. 

 

Cumpra-se.  

 

 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.  

 

 

DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
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PA 2021040549

O SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA (SINDOJUSPB), diante

do caos humanitário e hodierno estado pandêmico concernente ao novo coronavírus (COVID-19),

requereu  a suspensão de expedição de mandados ordinários de cumprimento presencial pelo

oficial de justiça e que não se enquadram no conceito de mandados urgentes.

Ouvida a Corregedoria, o órgão sensor entendeu que “... considerando a mais recente avaliação,

reclassificando o município de João Pessoa na categoria “bandeira laranja”, quanto à

contaminação causada pelo Covid19, posicionou-se pela manutenção da expedição apenas dos

mandados que possam ser cumpridos por meio telefônico e/ou aplicativo whatsaap e daqueles

em caráter de urgência, sendo o caso de cumpri-los com todas as cautelas sanitárias possíveis,

suspendendo-se os demais que necessitem do oficial de justiça na forma presencial”.

É o relato.

Neste momento, a SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS que compõem o Estado da Paraíba, na 26ª

avaliação, com INÍCIO DA VIGÊNCIA em 31/05/2021, 12 deles estão em bandeira vermelha e os

demais em bandeira amarela (https://paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/coronavirus/novonormalpbv).

O Ato da Presidência n. 12/2021, publicado no DJe de 03 de março de 2021, trata de de atos que

podem ser realizados por meios tecnológicos e enumera os casos considerados urgentes ., para

fins de cumprimento de mandados judicias, durante a bandeira vermelha ou laranja, conforme

classificação adotada pelo Governo do Estado da Paraíba, nos termos do Decreto Estadual nº

40.304/2020.

Dessa forma, nada a opor ao entendimento da CGJ deste Tribunal, lembrando, por outro lado,

que se houver a flexibilização da bandeira laranja para a amarela e verde sucessivamente deve

ser retomado o cumprimento presencial de mandados judiciais por servidores que não estejam

em grupos de risco, utilizando-se de equipamentos de proteção individual, nos termos da Res.

CNJ n. 322 de 01/06/2020.

À consideração superior.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
Euler Paulo de Moura Jansen 

Juiz Auxiliar
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  2021040549 

Vistos. 

Acolho o parecer do Juiz Auxiliar da Presidência.

Comunique-se aos Diretores de Fórum, enviando-lhes cópia da manifestação do Corregedor

Geral de Justiça e do Juiz Auxiliar da Presidência.

Publique-se. 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

DESEMBARGADOR Saulo Henriques de Sá e Benevides

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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